
A EXIGIBILIDADE DO  DIREITO HUMANO À  ALIMENTAÇÃO ADEQUADA  |     1

A EXIGIBILIDADE DO                   
DIREITO HUMANO À            
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA
Ampliando a Democracia no SISAN

Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional
Brasília, dezembro de 2016





A EXIGIBILIDADE DO                   
DIREITO HUMANO À            
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA
Ampliando a Democracia no SISAN

Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional
Brasília, dezembro de 2016



do contrato FAO 109200-1/2015, cujo objetivo principal é elaborar um estudo sobre o tema 

do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN).  O trabalho foi realizado 

-

A luta pelos direitos humanos é progressiva e 

está em constante construção. A efetivação do direito 

humano à alimentação no Brasil vem acontecendo num 

processo histórico, concertado entre o poder público e a 

sociedade civil, que deve continuar e avançar. Construir 

mecanismos de exigibilidade para o direito humano à 

alimentação adequada junto às políticas públicas pode 

ser a próxima conquista democrática do SISAN.

-
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Introdução

de direitos humanos. N enhum instrumento de 
é um direito inerente à 

-

-
-

1 -
2, documento elaborado 

 

“o direito à alimentação adequada se 
realiza quando todo homem, mulher e criança, sozinho ou em comunida-
de, tem acesso físico e econômico, ininterruptamente, a uma alimentação 
adequada ou aos meios necessários para sua obtenção”. O DHAA é um di-

perspectivas para o desenvolvimento humano.  Ao Estado cabe sempre a 
-

-

Na história da humanidade a luta dos povos contra a fome é antiga, 
persistente, brutal e ainda distante de ser vencida por muitos países.  Se-

 1    O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), adotado pela Assembléia 
Geral da ONU em 1966, é o principal instrumento internacional de proteção dos Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais. Ele consolida uma série de direitos já declarados na Declaração Universal de Direitos Humanos (1945) e também, 
entre estes, o direito ao trabalho, à liberdade de associação sindical, à previdência social, à alimentação, à moradia, 

Comentário geral n.º 12: O direito humano à 
alimentação adequada. Genebra, 1999.
3  O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (CDESC) é o órgão das Nações Unidas (ONU) criado 

-
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-
riana. 

O Brasil vem trilhando caminhos virtuosos na luta contra a fome e po-
breza. -
tiva de subnutridos, medida a partir dos indicadores do mencionado estudo 

-

às famílias 

-
-

5 -

-
de do DHAA, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SI-
SAN). 

vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências.  Disponível em: http://www4.
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 O presente estudo tem como objetivo apresentar conceitos e dimen-

-

-

seus regulamentos, um marco legal nacional e governança instituída para 

-
-chaves do SISAN, representantes do governo e da sociedade civil, com o 

-
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1. O que é uma violação do Direito Humano à 
Alimentação Adequada? 

de desrespeitar, infringir, impedir, transgredir, violentar, constranger, tomar, 

-
6 e 

assinaram se comprometeram com a defesa dos direitos humanos da popu-

 

 

 

  

 

-

-

-

6  ONU. Declaração Universal dos Direitos Humanos. Na página da ONU Brasil está disponível todos os docu-

Direitos Humanos é um conjunto de princípios e garantias defi-
nidos em leis internacionais e nacionais que cada pessoa possui para 
que possa viver com dignidade. Os direitos humanos são universais 
(valem para todos os seres humanos), interdependentes, inegociáveis 
e indivisíveis.  Viver com dignidade significa ter acesso à alimentação 
saudável e adequada, à moradia, à saúde, à educação, à liberdade, ao 
lazer, ao trabalho. Significa viver uma vida sem ameaças, privações, 
violência e discriminação. 
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-
-

exemplos:

 -

 - É
-

 -
sem acesso 

e moradia.  

Características mais importantes dos Direitos Humanos:

- Os direitos humanos são fundados sobre o respeito pela dignida-
de e o valor de cada pessoa;

- Os direitos humanos são universais, o que quer dizer que são 
aplicados de forma igual e sem discriminação a todas as pessoas;

- Os direitos humanos são inalienáveis e ninguém pode ser priva-
do de seus direitos humanos; 

- Os direitos humanos são indivisíveis, inter-relacionados e inter-
dependentes, já que é insuficiente respeitar alguns direitos humanos e 
outros não. Na prática, a violação de um direito vai afetar o respeito por 
muitos outros.

- Todos os direitos humanos devem, portanto, ser vistos como de 
igual importância, sendo igualmente essencial respeitar a dignidade e 
o valor de cada pessoa.
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 - É uma -
-
-

rados ou contaminados por agrotóxicos. 

 -
alimentares especiais como celíacos, diabéticos, hipertensos, dentre 

-
culiaridades.

 - É

o caso de povos indígenas, povos tradicionais e agricultores familiares 

público em demarcar terras ou fazer a 
-

 - do DHAA uma pessoa ser reconhecida como titular de 
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2. O conceito de exigibilidade 

-

-

-
 titu-

lar de direitos e um portador de obrigações. 

 

Qualquer pessoa ou grupo que seja vítima de violação do di-

reito humano à alimentação adequada deveria ter acesso a 

efetivos remédios judiciais ou de outra natureza tanto em 

nível internacional quanto nacional. Todas as vítimas de 

tais violações têm direito a reparações adequadas, as quais 

podem ter forma de restituição, compensação, satisfação ou 

garantia de não-repetição...

 

Comentário Geral nº 1
alimentação adequada. Genebra, 1999. Os Comentários Gerais são documentos emitidos pelos órgãos de supervisão 

-
manos em referência ao direito comentado e tratam das obrigações estatais, dos sistemas de relatórios e sugestões 
para a implementação do Tratado.

Titulares de Direitos são os indivíduos, sozinhos ou em comunida-
de, que por lei devem usufruir os seus direitos humanos. Sempre que se 
define um direito humano, estabelece-se um titular de direitos e um por-
tador de obrigações. 
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A exigibilidade de um direito humano é a possibilidade de uma pes-

-
do.  À primeira vista, como vivemos sob é 

é um ato legal  

-

mbito das 
políticas públicas,  para a maioria. Os 
canais diretos das políticas públicas com os seus titulares de direito

desenhada com base em princípios de cidadania, dignidade e direitos hu-
manos. 

-

para responsabilizar a gest
-

-
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-

-

um todo, notadamente do Poder Executivo, de todas as esferas de governo, 
-

A exigibilidade é, portanto, a possibilidade de reclamar e exigir a 
realização de um direito humano junto ao Estado. No conceito de exigibi-
lidade está incluído, além do direito de reclamar, o direito de obter uma 
resposta e uma ação do poder público, para a garantia efetiva do direito, 
em tempo oportuno.

 
 A exigibilidade do direito humano à alimentação adequada é a 

possibilidade concreta de um titular de direito exigir esse direito perante 
o poder público.

A exigibilidade se concretiza por meio das obrigações e meca-
nismos (protocolos e instrumentos) adotados por entidades públicas ou 

quem as representam.
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3. O marco legal nacional para a exigibilidade 
do DHAA

 

-
te se os diretos humanos forem respeitados (PIOVESAN, 2011). 

De modo geral, a exigibilidade dos direitos humanos tem como base 
-

-
-

nistrativas. No Brasil, a exigibilidade do DHAA possui um robusto amparo 

e compromissos internacionais sobre o tema. O Quadro 1 abaixo apresenta 
um resumo do marco legal nacional sobre exigibilidade do DHAA.

Quadro 1: Base jurídica para a exigibilidade do direito humano à alimentação adequada. 

NORMA        
LEGAL ou 

DOC. POLÍ-
TICO

TEXTO 
BASE JURÍDICA                   

E POLÍTICA PARA EXIGI-
BILIDADE DO DHAA

 ESTÁ PREVISTA A EXIGIBILIDADE?

Constituição 
Federal (CF)

-

por meio 
da Emenda 
Constitucio-

-
reitos sociais a 
educação, a saú-
de, a alimenta-
ção, o trabalho, a 

a segurança, a 
previdência so-
cial, a proteção 
à maternidade 
e à infância, a 
assistência aos 
desamparados, 
na forma desta 

-
prema. Reconhece a 
alimentação como um 
direito. Aí estão as bases 
jurídicas e conceituais 
para a justiciabilidade 
do DHAA e para amparar 
a criação de mecanismos 

-
vel nacional. 

SIM. -
posto que qualquer ser humano que se 
encontre em seu território deve ser tra-
tado com a dignidade inerente à pessoa 
humana e segundo o princípio da preva-
lência dos direitos humanos.
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Lei nº 
1.346/2006 
(LOSAN)

Caput: “Cria o 
Sistema Nacio-
nal de Segurança 
Alimentar e Nu-

com vistas em 
assegurar o di-
reito humano à 
alimentação ade-
quada e dá outras 
providências.”

Estado assegurar meca-
nismos de exigibilidade 
para o DHAA.

SIM. Art. “É dever do poder públi-
co respeitar, proteger, promover, prover, 

-
garantir os me-

canismos para sua exigibilidade.”

Decreto nº 
7.272/2010 LOSAN

Determina a criação de 
mecanismos de exigi-
bilidade no âmbito das 
ações públicas direcio-
nadas à efetividade do 
DHAA

SIM. -

-
-

 bem como 
disponibilizar instrumentos para sua 
exigibilidade”

“Transforma o 
Conselho de De-
fesa dos Direitos 
da Pessoa Huma-
na em Conselho 
Nacional dos Di-
reitos Humanos 

-
de a promoção e a defesa 
dos direitos humanos, 
mediante ações preventi-
vas, protetivas, reparado-
ras e sancionadoras das 
condutas e situações de 
ameaça ou violação des-
ses direitos. 

SIM. Art. 4
de velar pelo efetivo respeito aos direitos 
humanos por parte dos poderes públicos, 
dos serviços de relevância pública e dos 
particulares, competindo-lhe: -
ver medidas necessárias à prevenção, re-
pressão, sanção e reparação de condutas 
e situações contrárias aos direitos huma-
nos, inclusive os previstos em tratados e 

apurar as respectivas responsabilidades; 
representações ou denúncias 

de condutas ou situações contrárias aos 
direitos humanos e apurar as respectivas 

expedir recomen-
dações a entidades públicas e privadas 
envolvidas com a proteção dos direitos 
humanos

-
articular-se 

com órgãos federais, estaduais, do Dis-
trito Federal e municipais encarregados 
da proteção e defesa dos direitos huma-
nos; desempenho 
das obrigações relativas à defesa dos 
direitos humanos resultantes de acordos 

prestando a colaboração que for neces-
-

dar especial atenção às áreas de 
maior ocorrência de violações de direi-
tos humanos, podendo nelas promover 
a instalação de representações do CNDH 
pelo tempo que for necessário;
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Resolu-
ção n° 11, 
3/12/2015 
do

CONSELHO 

-
TOS HUMA-
NOS

-
tência da Comis-
são Permanente 
Direito Humano 
à Alimentação 

-
DHAA, no âmbi-
to do Conselho 
Nacional de Di-
reitos Humanos 
- CPNDH

-
-

to Humano à Alimenta-
ção Adequada - CPDHAA, 
no âmbito do Conselho 
Nacional de Direitos Hu-
manos - CPNDH com o 
objetivo de apurar viola-
ções do Direito Humano 
à Alimentação Adequada, 
recomendar as medidas 
necessárias e tomar pro-
vidências com vistas à 
reparação das violações 
constatadas, bem como 
desenvolver ações de 
promoção de direitos, 

-
terno do CNDH.”

SIM. Considerando que a Comissão Per-
manente Direito Humano à Alimentação 

-
-

ções do DHAA e recomendar as medidas 
necessárias à reparação das violações 
constatadas.

Plano Nacio-
nal de SAN 

Planejar as ações 
e reunir as políti-
cas públicas que 
visam a garantir 
a efetividade do 
DHAA

Determina a criação de 
mecanismos de exigibi-
lidade administrativa no 
âmbito das políticas pú-
blicas

SIM.
-

mecanismos 
de exigibilidade do DHAA no âmbito de 
programas e políticas públicas previstos 
no Plano Nacional de SAN.”

Constituição Federal 
-
-

-

-
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líticas públicas de SAN, etc.

Alexandra Berleur, promotora de justiça, é pioneira na defesa e no es-

... a partir da Ordem Constitucional de 1988, qualquer 

ser humano que se encontre em seu território deve ser tra-

tado com a dignidade inerente à pessoa humana e segundo 

o princípio da prevalência dos direitos humanos (Artigos 1º, 

III e 4º, II, ambos da Constituição Federal). Dentre os inúme-

ros direitos humanos reconhecidos pelo Estado brasileiro 

está o direito humano à alimentação adequada, previsto em 

vários tratados internacionais, dispositivos constitucionais 

e na legislação infraconstitucional8. 

-
 o único 

-

Público

 

‘ali-

8  
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mentação’ como um direito social 

CAPÍTULO II - DOS DIREITOS SOCIAIS Art. 6º São di-

reitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o traba-

lho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 

a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.(Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)

Lei nº 11.346/2006 – Lei Orgânica da Seguran-
ça Alimentar e Nutricional (LOSAN)

-
à terra e 

ao território, muito importantes a diversos segmentos sociais e tradicionais 
-

 - Segurança alimentar e nutricional

 - Soberania alimentar

 - Respeito à autonomia e dignidade das pessoas

 - Participação social

 - Intersetorialidade

 - Transparência

 - Exigibilidade do direito humano à alimentação
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-
ório nacional estarem livres da fome e terem direito 

à comida de verdade9: 

diretrizes, objetivos e composição do Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, por meio do 

qual o poder público, com a participação da sociedade civil 

organizada, formulará e implementará políticas, planos, 

programas e ações com vistas em assegurar o direito huma-

no à alimentação adequada. 

-

Art. 2º A alimentação adequada é direito fundamen-

tal do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana 

e indispensável à realização dos direitos consagrados na 

Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 

políticas e ações que se façam necessárias para promover e 

garantir a segurança alimentar e nutricional da população. 

promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar 

bem como 

9  Esse é um conceito criado no âmbito da militância dos Conseas e foi consagrado na 5ª Conferência Nacio-
http://www4.planalto.gov.br/

 Acesso 
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ú -

Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste 

na realização do direito de todos ao acesso regular e perma-

sem comprometer o acesso a outras necessidades essen-

ciais, tendo como base práticas alimentares promotoras 

de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Os documentos infralegais  à -

efetividade do DHAA. De igual forma o I Plano Nacional de SAN, para o perío-
-

“criar e/ou aplicar, em articulação com o CONSEA, mecanismos 
de exigibilidade do DHAA no âmbito de programas e políticas públicas previs-
tos no Plano Nacional de SAN.”

-

 

 “O país ainda carece de instrumentos 
de exigibilidade do direito humano à alimentação adequada e saudável que 
possibilitem aos titulares de direito exigir sua garantia e proteção, assim como 
de indicadores de monitoramento do alcance dos planos, programas e ações 
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na realização deste direito.” 

para o Plano de SAN e, portanto da agenda a ser desenvolvida pelo governo.

Quadro 2: Declarações políticas das Conferências Nacionais de SAN sobre a exigibilidade-

do direito humano à alimentação adequada.

CONFERÊNCIA TEMA LOCAL DA CITAÇÃO ESTÁ PREVISTA A EXIGIBILIDADE?

1ª Conferência 
Nacional de 

Brasília-DF 
1994

1ª Conferência 
Nacional de SAN -

NÃO. Da forma como conceituamos 
hoje a SAN e o DHAA, não está citado 
no documento. O documento político 

“Política Nacional de SAN” que veio 

um conceito mais amplo para a “Se-

projeto de desenvolvimento nacional 
associado à dignidade humana.

Nacional de 

A construção da 
Política Nacional 
de Segurança 
Alimentar e Nu-
tricional

exi-
gibilidade do DHAA 
aparece como proposta 
prioritária aprovada pela 
plenária. 

SIM. “
imediata

para efetivar o direi-
to humano à alimentação adequada 
como direito básico, independente 

-

 (pag. 11)

3ª Conferência 
Nacional de SAN 

Por um desen-
volvimento 
sustentável com 
soberania e se-
gurança alimen-
tar e nutricional

aprovada em plenária a 
exigibilidade do DHAA 
aparece como proposta 
prioritária aprovada pela  
plenária.

-
-

postas aprovadas pela 
plenária está recomenda-
do a instituição de meca-

nas políticas públicas.

SIM.  os princípios e me-

humano à alimentação adequada 

clientelistas e assistencialistas e pro-

-

incluam a ins-
-

dade, reclamação e proteção contra 
possíveis violações a estes direitos.”
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 4ª Conferência 
Nacional de SAN 
– Salvador- BA 
2011

Alimentação 
adequada e sau-
dável: direito de 
todos.

temático 3-Sistema Na-
cional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, sub 

-
nitoramento e Avaliação 

está citada em 3 itens 
aprovados pela plenária: 

SIM.

contemplar, fomentar e implementar 
mecanismos de formação e assesso-
ria permanente que favoreçam a in-

 tanto pela socie-
-

res públicos e operadores de direito”.

“

.”

“O Estado deverá criar e 
fortalecer os mecanismos e instru-

, 
-

-
-
-

5ª Conferência 
Nacional de SAN  

Brasília-DF 
2015

Comida de ver-
dade no campo e 
na cidade consolidação institucio-

SIM. “O país ainda carece de instru-
 do direito 

-

de monitoramento do alcance dos pla-

deste direito.”
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4. Como exigir um direito humano? 
 

Os direitos humanos podem e devem ser exigidos. O Estado tem a 
obriga de respeitar, proteger, promover e prover os direitos humanos. 

-
ciso ter mecanismos ou instrumentos formais de exigibilidade, fortalecer as 

 públicas 
-
-

bém incorpora, além do exercício de exigir um direito violado ou ameaçado, 
o direito de ter uma resposta à demanda apresentada, em tempo oportuno.

 Os mecanismos de exigibilidade necessitam ser vistos pelos agentes 
públicos (gestores, servidores públicos em geral, representantes do poder 
público, etc) como obrigações do Estado e dos agentes públicos e direitos 
dos titulares, -

-
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10. Essa medida constitui-se num dos passos mais 

 

11 e foi ela-

-

çado ou 
violado. A proposta dos autores é -

às 

pudessem compreender como os seus direitos podem ser cobrados de dife-
rentes formas e em diferentes esferas, em nível nacional ou local. Diversos 

-
-

Adequada, Direito Humano à Água, Direito Humano à Moradia, Direito Humano à Educação, Direito Humano à Saúde, 
Direito Humano ao Trabalho, Direito Humano à Terra, dentre outros.
11  

http://

 

Mecanismos de exigibilidade de um direito humano são procedi-
mentos formais assumidos por uma ou mais instituições, que representam 
o poder público, para garantir ao titular de direitos o bem ou serviço que 
lhe garanta a fruição plena desse direito, sem qualquer discriminação.  
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nais.  Esse tipo de exigibilidade é, portanto, a possibilidade legítima, ativa 

-

dar visibilidade ao problema, acionar e negociar com o poder público uma 

  Esta categoria se diferencia das demais por ter início fora do apare-

-
tre os segmentos sociais e os agentes públicos envolvidos. O destino e as 

em outros tipos de exigibilidade.

Os tipos de Exigibilidade: 

Exigibilidade       
Administrativa

É a possibilidade de reclamar e exigir direitos junto aos órgãos pú-
blicos quando esses não são realizados ou ameaçados. Deve ser visto 
como um canal direto do titular com a política pública ou serviço pú-
blico. A rotina deve ser esta: direito não atendido > reclamação feita > 
reparação atendida se reclamação procede

Exigibilidade        
Política

É a possibilidade de exigir a realização de direitos junto aos organis-
mos de gestão de políticas públicas e programas (Poder Executivo, 
Conselhos de Políticas Públicas e Poder Legislativo).

Exigibilidade      
Quase-judicial

É a possibilidade de exigir a realização de direitos junto a órgãos que 
podem emitir recomendações e acionar a Justiça para a garantia de 
direitos, como o Ministério Público.

Exigibilidade        
Judicial

É a possibilidade de exigir a realização de direitos junto à Justiça, se-
guindo os seus procedimentos. O Estado garante o acesso à Justiça a 
todos os cidadãos, inclusive àqueles com poucos recursos financeiros 
por meio de um advogado público, o defensor público. 

Exigibilidade  via 
Mobilizações        

Sociais

É a possibilidade legítima, ativa e informada das organizações da so-
ciedade civil de exigir ou denunciar as ameaças ou violações de direi-
tos humanos por meio de mobilizações sociais, campanhas populares, 
manifestos, etc., com o propósito de dar visibilidade ao problema,  
acionar e negociar com  o poder público  uma solução ou reparação. 
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-

direito humano corresponde um titular de direito, um portador de obriga-

 

-

-

ser mais vantajoso, tanto para os titulares de direitos como para os portado-

-

conselheiros da sociedade civil e agentes governamentais.

Titular de Direito Portador de Obrigação

Direito Humano
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 O importante é descomplicar o conceito de exigibilidade e facilitar a 

-

ou privados. 

Exigibilidade Administrativa é a possibilidade de reclamar e exigir, 
-
-

administrativos, à apresenta
retirada de algum serviço, etc. 

serviço ou política pública correspondessem mecanismos administrativos 

12

-
dade dos direitos. 

Exemplo: 

-
segurança alimentar e nutricional

-

  As dimensões do DHAA são: 1. Respeitar: O Estado tem que respeitar o direito humano de todos de ali-
mentar a si próprios e suas famílias, por seus pró Proteger: O Estado tem que proteger os habitantes de 
seu território contra ações de empresas ou indivíduos que violem o DHAA.  3. Promover:  O Estado deve proativamente 
desenvolver atividades destinadas a fortalecer o acesso de pessoas a recursos, à terra, emprego e  outros meios para 
garantir a alimentação adequada e saudável. 4. Prover:  O Estado deve garantir  (prover se necessário) a alimentação 
adequada e saudável e com dignidade às pessoas e famílias que passam fome e deve buscar iniciativas para que estas 
pessoas e famílias recuperem a autonomia. 
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de contato, etc) para se dirigir, ou telefonar, ou enviar email, ou carta, - para 
reclamar o seu direito de fazer parte do programa. Nesse caso, a informa-

-

fato à
estas de imediato.

 Exigibilidade Política -

esferas federal, estadual e municipal. O Brasil, a partir de seu sistema de 

-

e atuantes, outros ainda se encontram fragilizados e sem recursos para as 
atividades rotineiras.

Exemplo: -

-

 de 
-

lho, enviado diretamente ao(a) Presidente(a) da República. Por meio desse 
-
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Exigibilidade Quase-judicial

-

interesses difusos e coletivos.  pode valer-se de 
-
-

buscar o processo judicial. Exemplos desses instrumentos de exigibilidade 
-

O Inquérito Civil 
-
-

 Ele consiste 
-

sentadas pela sociedade civil, ou mesmo no estabelecimento de processos 

-
-

-

O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

13  http://www.mpf.mp.br/ Acesso feito em 
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-
-

conteúdo o compromisso das autoridades públicas de ajustar sua conduta, 

-
-

instrumento importante para a exigibilidade do direito humano à alimenta-

de segurança alimentar e nutricional, a exemplo do Programa Nacional de 

-

14  De acordo com os Princípios de Paris, os Conselhos de Direitos Humanos precisam ter uma representação 
pluralista e independente - composta pela sociedade civil, parlamento e universidades, estando o governo somente 
na condição de observador, sem direito a voto - e precisam atuar de maneira imparcial, documentando e investi-
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-
de grupos 

crianças, refugiados ou mulheres. 

Exigibilidade Judicial é a possibilidade de -
-

-

-
ticular podem recorrer à Defensoria Pública15 é 

de exigibilidade judicial.  -
-

aos titulares de direito, ao meio ambiente, à ordem urbanística, à ordem 

Exemplo: 
pelo 

16 -
ças de um complexo de favelas existentes na orla lagunar dessa cidade, por 

-

15  Para saber mais sobre a Defensoria Publica acessar:  -

16 AÇÃO CIVIL PÚBLICA
http://www.prr4.mpf.gov.
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-

tos difusos e coletivos das crianças e adolescentes resi-

-

-

-

 as 

exercer seus direitos humanos mais fundamentais, como 

o de se alimentar. 

-

-

-

-

-

-

-

...

-
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-

-

ça alimentar da referida comunidade, ouviu e analisou in-

-

de.

-

-

-

-
à céu 

-

é -

-

um sal



      36      |  CADERNO SISAN 01|2017

-
-

-
rentes  setores para o seu cumprimento efetivo.  A sentença jurídica desta 

-
nos, e, como um dos principais violadores desses direitos, o próprio poder 

-

Exigibilidade via Mobilização Social é a possibilidade de exigir direitos 
-

É sempre legítimo exigir 

direitos humanos.  A sociedade civil tem papéis importantes no contexto 
do SISAN para contribuir com o avanço da exigibilidade do DHAA: participar 

í
às

-
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-

-
-

-

ovimentos e entidades da sociedade 

dos segmentos sociais representados. 

 
conceitos e princípios do DHAA e sobre as formas disponíveis para exigir 

 é diagnostica-

-

-
-

Humanos.
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Exemplo: é o 
ativismo 

É uma rede 

-

-
A ASA 

-

-
à época.

. Atualmen-

-

A ASA comemorou 15 anos de 

-

  ASA. Declaração do Semiárido. Propostas da Articulação do Semiárido Brasileiro para a convivência no 
-
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-
ta
lucrativos. A 

-
-

ú
políticas pú

de Alimentos (PAA), PNAE, Seguro Safra e Bolsa Estiagem. 

A exigibilidade administrativa como instrumen-
to de fortalecimento da democracia: um próxi-
mo desafio ao SISAN 

do DHAA junto aos 

-
mais próxima do titular de direitos, no local 

de contato com o serviço público (escola, unidade de saúde, restaurante po-
pular,  A exigi-
bilidade administrativa deve ser vista como um canal direto do titular de di-

se procedente. 
de instrumentos efetivos de As normas 

-

com o titular de direitos no uma barreira para a rea-
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A via da exigibilidade administrativa pode contribuir muito com a o 
fortalecimento da democracia participativa, pois o acesso às políticas públi-

os mecanismos para exigí -

direitos. 

  Se todas as políticas p  passarem 
-

-

-
ta.  

-

 - Quem são os titulares de direito?

 - O que são violações no âmbito da política pública e quais são as situa-
ções em que elas podem ocorrer?

 - Quais são os órgãos e agentes públicos responsáveis pelo cumprimento 
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das obrigações e reparação das violações?

 - Quais são os mecanismos disponíveis para a cobrança de direitos e quem 
pode exigí-los?

 - Como estas obrigações podem ser cobradas pelos titulares de direito 
perante os órgãos públicos diretamente responsáveis pela garantia do 
DHAA? Qual é o passo a passo para isso? Qual é o canal de comunicação? 
Existe um formulário próprio? Existe um telefone? Existe uma página na 
internet? Existem orientações gerais sobre como exigir a obrigação?

 - Quais são os passos seguintes caso não haja resposta à(s) denúncia(s) 
de violação apresentada(s) em tempo oportuno junto aos organismos 
públicos diretamente responsáveis pela garantia do DHAA?
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5. Instâncias nacionais de exigibilidade do Di-
reito Humano à Alimentação Adequada

-
art.

público garantir os mecanismos para exigibilidade do direito humano à ali-

-
ganizadas para tal. 

-

campo da exigibilidade do DHAA.  

estabelecimento de mecanismos -

a Comissão Permanente Direito Humano à Alimentação Adequada (CP-
DHAA)

-
blica para -

de direitos, nos termos da lei
-

18  -

direitos humanos, mediante ações preventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações de 
ameaça ou violação desses direitos. 
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agendas conjuntas e sinérgicas para o fortalecimento dos demais espaços 
de exigibilidade e monitoramento do DHAA. Além disso, caberiam às duas 

-
-

-

-

para agirem com plena liberdade, de acordo com os Princípios de Paris.  

 CONSEA e sua Comis-
são Permanente sobre o DHAA.

lise de políticas públicas sob 

-

-
-

ou de um conjunto de políticas de determinado setor, cabendo aí, sempre 

Quadro 3: Principais instâncias nacionais para exigibilidade do direito humano à alimen-
tação adequada. 
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PODER EXECUTIVO – ESFERA FEDERAL

Órgão Instância Tipo de exigibili-
dade*

Contato direto 
com o titular de 

direito

Atribuições

Presidência CONSEA e Comis-
são permanente 
do DHAA

Política Não. Há pos-
sibilidade do 
contato indi-
reto, por meio 
dos represen-
tantes dos seg-
mentos sociais

Consea: -
dade política do DHAA.

CP DHAA: Analisar e monito-
rar as políticas e programas 
públicos relacionados à SAN 
sob a ótica do DHAA e elabo-
rar recomendações para que 
o CONSEA e outros Conselhos 
de Políticas Públicas incorpo-
rem e monitorem em suas 
decisões políticas a efetiva-
ção dos princípios do DHAA. 

Apresentar recomendações 
sobre violações e proposição 

-
dade. Encaminhar casos de 
denúncias de violações para 
a Comissão Especial de Moni-
toramento das violações do 
DHAA do CNDH.

-
colos, procedimentos e roti-

um dos programas e políticas 
públicas, disponíveis para os 
titulares de direito e portado-
res de obrigações. 

Governo dos 
Estados e 
dos Municí-
pios 

CONSEAs Esta-
duais e Munici-
pais

Política Não. Há possibi-
lidade do conta-
to indireto, por 
meio dos repre-
sentantes dos 
segmentos so-
ciais

Consea -
dade política do DHAA.

Apoiar a criação de uma Co-
missão de Direito Humano à 
Alimentação Adequada no 
âmbito do CONSEA estadual 

Comissão Permanente para 
o DHAA do CONSEA Nacional. 
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Conselho 
Nacional 
de Direitos 
Humanos 
(CNDH)

 Comissão Per-
manente Di-
reito Humano 
à Alimentação 

(CPDHAA) 

Política e Quase 
judicial (via arti-
culação com Mi-
nistério Público)

Sim, em caso de 
missões locais de 
monitoramento 
de violações po-
derá haver conta-
to direto.

Apurar as violações do DHAA, 
recomendar as medidas ne-
cessárias e tomar providên-
cias com vistas à reparação 
das violações constatadas, 
bem como desenvolver ações 
de promoção de direitos, nos 

-

-
SAN

Administrativa 
(via políticas pú-
blicas) e Política 

Não Mediar a interlocução entre 
CONSEA (Sociedade Civil) e 

MS-SUS CGAN e CNS Administrativa 
(via políticas pú-
blicas) e Política 
(via CNS)

Não
interfederativa, no âmbito 
das políticas intersetoriais 

MDSA-SUAS Administrativa 
(via políticas pú-
blicas) e Política 
(via CNAS)

Não
interfederativa, no âmbito 
das políticas intersetoriais 

Ouvidorias MDSA Administrativa 
(via políticas pú-
blicas)

Sim. O titular 
de direitos tem 
acesso como 
qualquer cida-
dão, obedecendo 
os trâmites for-
mais. Não há ou-

-
cas para políticas 
públicas, mas sim 
ligadas aos ór-
gãos setoriais.

O sistema de ouvidorias 
constitui num canal de aten-
dimento de qualquer cidadão 
que recebe e responde mani-
festações, sugestões, elogios, 
solicitações, reclamações e 
denúncias sobre as políticas 

-
te atualmente uma rede de 

-

a atuar de forma sistêmica e 
integrada.

Lei de Aces-
-

Todos os ór-
gãos da admi-
nistração dire-
ta e indireta

Administrativa 
(via políticas pú-
blicas)

Sim. O titular 
de direitos tem 
acesso às infor-

-
das ou custodia-
das pelo órgão, 
como qualquer 
cidadão, obede-
cendo os trâmi-
tes formais.

Criar mecanismos que possi-
bilitem a qualquer pessoa, fí-
sica ou jurídica, sem necessi-
dade de apresentar motivo, o 

públicas dos órgãos e enti-
dades.

-

direitos, apenas ao direito 
de acesso a informações pro-

órgão público.

-
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-

e programas públicos de SAN, sob a ótica da indivisibilidade dos direitos 
-
-

das políticas públicas do SISAN. 

19 
-

blicos de SAN

protocolos de exigibilidade para o PNAE, a Estratégia Saúde da Família (ESF) 

-
canismos de exigibilidade nas políticas públicas e deveria ser continuado, 
contanto com apoio de recursos humanos e especialistas no tema.

-
blica, abrindo caminhos para o fortalecimento da exigibilidade, foi a aprova-

20,  .  Essa norma 
regulamentou

-

19   A “Guia para Análise de Políticas e Programas de SAN na Perspectiva dos Direitos Humanos” foi apre-
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-
-

.  No en-
tanto, 

 Poder Judiciário
-

interessar mais pelos instrumentos internacionais e nacionais de direitos 
-

-

-
rio. 

 Poder Legislativo 

-

do DHAA. 
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-

2015, 

-

entre deputados e senadores, participam da Frente. 

 Ministério Público Federal e Estadual
-

-

-
mbio 

-

públicas também contribui muito para o fortalecimento da exigibilidade.  

-

crianças moradoras na orla lagunar dessa cidade. 

 Defensoria Pública
 Os defensores públicos cumprem papel importantíssimo para 

possuem recursos para contratar um advogado privado. A Defensoria Públi-
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estejam articulados com a Defensoria Pública para exigir e defender as con-

-
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6. Instâncias internacionais de exigibilidade do 
DHAA 

-

 A exigibilidade internacional do DHHA é possível de ser feita peran-
21 -

-
dos para se fazer denúncias de violações individuais de direitos humanos 
junto às Nações Unidas. -

-

22

assunto. 

-

-
 O Protocolo é um instrumento adicional 

-
ciais e culturais, como por exem -

seus próprios países. 

  Para conhecer todos os organismos de direitos humanos da ONU pesquisar em:  http://www.ohchr.org/EN/
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Este instrumento fortalece as possibilidades de garantias dos(as) brasilei-

-
É extremamente 

importante fortalecer esse mecanismo internacional de exigibilidade de di-

-

de San Salvador, o Estado Brasileiro se comprometeu a responder perante 

-
-

cumprimento obrigatório. 

-
-

-
signando um(a) Relator(a) Especial sobre o Direito à Alimentação 

remunerada,  

monitoramento (follow up

relatores podem ser consultadas na p
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para o DHAA . 

 Para orientar os países membros, 
-

As “Diretrizes Voluntárias em apoio à realização progressiva do direito à ali-
mentação adequada no contexto da segurança alimentar e nutricional” foram 

-

 

 

-
-

destacam-se:

em virtude do direito internacional, relativas aos direitos hu-
manos. 

-
blicos como fator essencial para conseguir um crescimento 

As Diretrizes Voluntárias são orientações não obrigatórias, de li-
vre adoção pelos países, de natureza operacional (não-normativa), cujo 
intuito é ajudar os Estados membros da Organização das Nações Unidas 
a compreender o conceito da “progressividade” com que o direito hu-
mano à alimentação adequada deve ser realizado. A intenção do docu-
mento é facilitar, no âmbito nacional, a adoção de medidas para que se 
alcance a segurança alimentar e nutricional na perspectiva dos direitos 
humanos.  As propostas apresentadas visam a realização progressiva e, 
portanto  sem retrocessos, do direito humano à alimentação adequada. 
A elaboração do documento contendo as diretrizes voluntárias ficou a 
cargo de representantes da sociedade civil organizada e dos represen-
tantes dos Estados. 
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-

do DHAA.

Os Estados devem considerar a possibilidade de adotar um 

diretas e imediatas para garantir o acesso a uma alimenta-

o investimento em atividades e projetos produtivos para me-

aos recursos produtivos e aos serviços apropriados. 
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7. As vozes da sociedade civil e dos agentes pú-
blicos sobre a exigibilidade do DHAA 

-
lheiros da sociedade civil, o estudo realizou entrevistas semi-estruturadas 

sobre a exigibilidade do DHAA, a partir de suas realidades locais e institu-
-

  O roteiro 

 
-

sentatividade do universo, mas buscou indicar lideranças públicas e sociais 
protagonistas, no contexto do SISAN. A escolha dos entrevistados foi decidi-
da em comum acordo entre os técnicos da

-
-

No total 

-

e 1 conselheiro estadual. Dentre os(as) entrevistados(as),  10 eram mulheres 

-

-
ram selecionados alguns trechos ipsis litteris

pergunta.
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Tabela 1: Pesquisa qualitativa sobre Exigibilidade do DHAA Nº de entrevistas reali-
zadas

Governo

3

1

sub total 8

Sociedade Civil

Conselheiros(as)  CONSEA Nacional 8

Conselheiros CONSEA Estaduais 1

sub total 9

Total geral entrevistados 17

 

A primeira pergunta
o primeiro contato do(a) entrevistado(a) com os conceitos e referenciais do 
DHAA. As respostas entre atores governamentais e da sociedade civil con-

-

-

-

Pergunta 1: Como e quando foi o seu primeiro contato com o concei-
to do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA)?

Resposta:

O CONSEA e o Fome Zero me permitiram conhecer mais so-
bre o assunto (DHAA).
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A minha escola do DHAA foi dentro do CONSEA.

Foi em 1998, no Encontro Nacional do FBSAN em São Pau-
lo, numa palestra do Flávio Valente.

O contato direto com o conceito (DHAA) foi no CONSEA e 

O contato como o DHAA se deu na própria Secretaria de 
Estado, com as ações de implementação dos restaurantes 

populares e cozinhas comunitárias.  

 A segunda pergunta

alimentar e nutricional interligando-a com o conceito de direitos humanos. 
-

à terra e território e 

Pergunta 2:  A partir do conhecimento do DHAA, relate sua experiên-
cia pessoal e nas instituições com as quais trabalha. O que mudou para 
você?

Respostas:

Penso que mudou o meu olhar sobre as ações de SAN. A As-
sistência Social integrada a esse conceito (DHAA) tem muito 
mais sentido. Um exemplo é a ação de distribuição de ces-
tas quando antes víamos só como benefício e depois vimos 
como a ação é mais importante enquanto direito. Muda o 
sentido da ação. 

Fiquei mais sensível para o tema. Uma coisa é você fazer 

contribuindo com uma parcela da  população. Outra coisa e 
você ter noção do direito e ver que segmentos sociais estão 
tendo o seu direito violado.
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mais amplo, mais abrangente. É preciso que haja um in-
vestimento grande em todas as áreas para que esse direito 
aconteça.

Garantir um mínimo em primeiro lugar e em segundo lugar 
uma alimentação de qualidade. Isso permeia minha carrei-
ra. Antes eu não tinha nenhuma noção disso.  O sentimento 

que eu tinha é que era um favor, e não um direito.

 A terceira pergunta buscou investigar o nível de conhecimento do(a) 

a exigibilidade dos direitos humanos é tema muito comum nos meios ju-
-

-
cos) com o de justiciabilidade (possibilidade de reclamar direitos junto ao 

amparo legal). Outras vezes confundiam-no com o conceito de elegibilidade 

-

processos formativos e debates sobre o tema, com a perspectiva de demo-
cratizar e compartilhar o conhecimento. Embora em minoria, alguns atores 

Pergunta 3:  Não sua vi -
to da “Exigibilidade do DHAA”?

Respostas:

É a garantia do direito humano à alimentação adequada e 
-
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clusão de outros direitos.

Que as pessoas em geral, sobretudo as mais vulneráveis, te-
nham claro quais são os seus direitos. Que seja claro para 
elas que existem formas ou mecanismos para reclamar 
aquilo que está sendo desrespeitado. Que os instrumentos 
sejam claros e acessíveis.

A exigibilidade requer que toda a sociedade se empenhe 
para que esse direito seja garantido.

É um conceito positivado, foi inserido numa norma legal e 
portanto ele tem que ter uma operacionalidade. O sistema 
jurídico tem forma de exigir direitos. O direito de petição 
existe.

Para mim, o conceito e a perspectiva da exigibilidade é você 
poder reclamar os seus direitos em qualquer espaço em 
qualquer local, no Federal, Estadual e Municjpal.

Eu sempre vi certa lacuna nisso. Que tipo de encaminha-

curiosa para saber como encaminhar isso, me preocupava 
se não havia um processo de exacerbação jurídica no de-
bate. Mas recentemente eu comecei a perceber que existia 
uma forma de iniciar o debate da construção do sistema, do 
ponto de vista da exigibilidade.

O Estado resolveu fechar o restaurante. Ficamos no impasse 
para buscar recursos para continuarmos porque a popula-
ção sabia que era um direito dela. Buscamos o Ministério 
Público para nos apoiar, considerando a alimentação como 
direito. Então essa mobilização resultou num TAC que resul-
tou no não fechamento do restaurante. Conseguimos fun-
cionar mais 6 meses enquanto passamos tudo para a ges-
tão para o município. A partir dessa experiência concreta, 
tivemos um exemplo de exigibilidade.

É um conceito que se tem muita confusão, muita mesmo. 
Costumo trabalhar com um conceito mais amplo de exigibi-
lidade. Essa exigibilidade não é só jurídica, mas sim de ou-
tras instâncias do governo.

Acho que a sociedade civil é fundamental nos conselhos 
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para reclamar os seus direitos. Mas existem ainda muitos 

precisamos ter canais mais interligados. Os programas pre-
cisam fazer mais busca ativa, pois existem muitos indiví-
duos que ainda não são invisíveis na sociedade. 

Um conceito forte, tem levar em conta como a própria con-
cretização do direito. Aquilo que é feito para garantir os di-
reitos, os mecanismos de exigibilidade ainda não existem. 

A discussão do DHAA  colocou a questão da obrigatoriedade 
como prioritária, deixando em segundo plano a da exigibili-
dade. Não acho que a questão fundamental seja o conceito 
em construção , mas sim construir os mecanismos de recla-
mação. Acho que dentre todos esses corpus teóricos, jurí-
dicos e legais o importante é a adoção de mecanismos de 
exigibilidade. 

Se existe uma lacuna, uma ação imediata seria a existência 
de mecanismos de exigibilidade que possam ser acessados 
(pelos titulares de direitos) para tornar o direito acessível. 

Para mim o conceito deveria ser trabalhado no campo da 
linguagem jurídica. Os mecanismos que tem sido apontados 
como mecanismos de exigibilidade como ouvidorias, etc... 
não são mecanismos de exigibilidade e sim mecanismos de 

mediação. 

 A quarta pergunta
exigibilidade do DHAA. A maioria das respostas deixa evidente as “diferen-

-

-
-

o conceito da exigibilidade, isto é, passar-se a denominar-se de “exigibili-

exigibilidade do DHAA, no campo jurídico. De outra parte, alguns gestores 
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entrevistados demonstram-se totalmente a vontade com a necessidade de 
criar mecanismos de exigibilidade administrativos, reconhecendo essa lacu-

-
ceiras e de recursos humanos para a efetividade dessas iniciativas.

Pergunta 4: O que você acha que o Governo faz ou deveria fazer no 
campo da exigibilidade do DHAA?

Respostas:

É preciso trabalhar uma pactuação semântica, para que a 
força do conceito jurídico da exigibilidade não seja enfra-
quecido. 

Quando o governo se abre para receber queixas, denúncias 
e questionamentos das políticas ele abre um campo da exi-
gibilidade. Os conselhos e as conferências são espaços, são 
portas da exigibilidade.

Isso poderia se ampliar se alguns processos fossem respei-
tados. O Consea faz uma série de recomendações e a gente 
sabe que elas saem do Consea,  mas onde elas chegam, a 
gente não sabe. À medida que os problemas são mais gra-
ves, menos as respostas retornam.

O que está sendo feito é uma modernização, uma maior 
abertura para a participação social. Mas para ter mais avan-
ços o Governo Federal tem que dar respostas mais rápidas. 
Temos que criar sistemas mais rápidos.  Dentro dos próprios 
conselhos políticos e de Direitos Humanos temos que ser 
mais rápidos. Temos que envolver os outros poderes, Judi-
ciário e Legislativo. O Estado precisa ser mais rápido.

Acho que é um conceito em construção, pode ser que exista 
uma questão conceitual. Na visão do Governo muitas coisas 
que se faz é exigibilidade, mas a leitura que eu faço é que 
se compreende muita coisa como exigibilidade quando de 
fato não é. Tudo que se constrói com a possibilidade de um 
cidadão poder reclamar é visto como exigibilidade, quando 
não é.

O conceito está ligado a outros canais, ouvidorias conse-
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lhos, instrumentos. O principal passo é existir mecanismos 
vinculantes de exigibilidade às políticas públicas, nas três 
esferas... Geralmente não é vinculante... Para mim os cortes 
orçamentários são um problema de exigibilidade.

Tem outra dimensão sobre o papel do poder judiciário: ter 
apenas um instrumento de acesso individual (o processo 
judicial), mas que em contrapartida tem o poder que deter-
mina a responsabilidade do cumprimento (em caso de vio-
lações do direito). O Judiciário devia interferir nisso e propor 
uma estrutura para a exigibilidade coletiva.

Acho que a primeira e mais importante ação foi a implanta-
ção e recuperação de instrumentos de proteção social, que 
melhoram substantivamente as famílias que melhoram o 
acesso aos alimentos: BPC, Bolsa Família e aumento do SM 

Um exemplo (de ação de exigibilidade) que me vem à tona é 
a P1MC, mas também não tem mecanismos de exigibilida-
de. A mobilização social é uma dimensão da exigibilidade, 
eles estão permanentemente pressionando o governo. O 
fato do governo ter quebrado as resistências com a ASA é 
muito importante. A mesma coisa não é verdadeira para os 
povos indígenas. Os números são confusos..... os indígenas 
vivem se queixando....do ponto de vista de ser permeável às 
demandas sociais ao governo é desigual entre os segmen-
tos. É mais ou menos na alimentação escolar e PAA, mas 
ainda assim o saldo é positivo. É muito ruim com indígenas, 
fraco com quilombolas.  Houve uma redução no governo 

Dilma, mais fechada, mais autoritária.

A quinta pergunta -
po da exigibilidade do DHAA. 

Pergunta 5: O que você acha que a Sociedade Civil (CONSEA, organi-
zações, movimentos sociais)  faz ou deveria fazer no campo da exigibili-
dade do DHAA?

Respostas:
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Acho que a apropriação do conceito é muito baixa de modo 
geral na Sociedade Civil. No caso do Consea, precisamos 
trabalhar melhor o conceito de exigibilidade com os outros 
conceitos de soberania alimentar, SAN e DHAA.

No campo da transparência acho que avançamos, mas po-
demos avançar mais. Sei que existem, iniciativas muito con-
cretas de mobilização,  mas eu não as vejo tão visíveis. Isso 
serve muito de exemplo. 

Assim como existem procuradores públicos do meio am-
biente, deviam existir procuradores do Direito à Alimenta-
ção, eu sinto falta disso no campo do DHAA.

Outro exemplo: as campanhas que estão sendo feitas sobre 
comida como patrimônio, valorização da biodiversidade es-
tão relacionadas com o DHAA.  Mas falta uma articulação 
melhor. Falta dar visibilidade para a importância da exibi-
lidade do DHAA na sociedade civil. As campanhas servem 
como centelha. 

 A participação nos espaços (de participação social) é muito 
importante. Também precisa saber diferenciar a sociedade 
civil do campo popular. A sociedade civil tem crescido, tem 
buscado espaço, tem muito chão para caminhar. O campo 
das ongs tem crescido bastante, mas diversos gargalos exis-

A sociedade civil  precisa primeiro de se assenhorar dos 
seus direitos, conhecer os direitos. Muitas vezes as pessoas 
não sabem que tem direitos e o que é  esse direito. Mesmo o 
DHAA as pessoas não sabem, mesmo os movimento sociais. 
Podem até saber, mas não conhecem os mecanismos de 
acesso a esse direito. Ha uma carência de informações. As 
pessoas chegam sem nenhuma informação. Tem que fazer 
essa informação circular. 

Precisamos saber como acessar, como reinvindicar, temos 
que sair na luta, com passeata, com cartaz, com carta políti-
ca. Temos que ver que as leis são criadas pelos legisladores 
e saber escolher esses legisladores.

Eu acho que ela (sociedade civil) tem que ser mais ativa, 
conseguir entender o quadro de violações do atual quadro 
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mais aparente. Perdemos uma oportunidade de trabalhar 
mais com o relato (relator especial da ONU).

 A sexta pergunta

-

esferas de governo, o aprofundamento da intersetorialidade no SISAN, para 

-

Pergunta 6: O que você sugere para ser feito no campo da exigibili-
dade do DHAA?

Respostas:

Em primeiro lugar há que ter um reforço para acontecer a 
intersetorialidade dos programas, nos três níveis de gover-
no. Enquanto for ilha não vai funcionar. Enquanto o arqui-
pélago não se fundir, não vai funcionar. Atá porque o tema 
da exigibilidade do DHAA é amplamente intersetorial.  Além 
das políticas sociais fundamentais,  passa também pela Jus-
tiça, meio ambiente, terra e território.

O Consea age mais no processo de monitoramento de polí-
ticas. Tentamos levantar os exemplos mais concretos. Tem 
que monitorar as políticas, como as informações chegam na 
ponta. Trabalhar mais  articulados com a comissão especial 
de violações (comissão permanente do DHAA do Conselho 
de Direitos Humanos).  Eu ainda acho que precisamos mais 
de substância nessa relação.

Precisaríamos conhecer melhor experiências concretas de 
outros países, como Índia e África do Sul. Talvez fazer um 
evento para troca de experiência.

A gente precisa difundir esse tema, divulgar bastante, discu-
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tir em todo canto o que DHAA e o que é Soberania Alimentar 
e  SAN.

A intersetorilidade é muito importante no SISAN. Os  ges-
tores e seus auxiliares precisam conhecer os programas, os 
planos, o PLNSAN e o Plano Estadual.

onde os municípios só iriam receber se aderissem ao SISAN 
(além de ter um conselho e a CAISAN funcionando). Esses 
espaços seriam os espaços de demanda para os titulares de 
direitos. Na nossa realidade de 600 poucos municípios em 
alta vulnerabilidade em todo país, o que mais eles precisam 
é de organização e não tanto de mais dinheiro. 

Organizar o tema da exigibilidade dentro da CAISAN, como 
levar isso para o CONSEA. Qual é o papel da Comissão Per-
manente do DHAA no CDH? Como lidar com o CONSEA, qual 
é o seu papel?  Quem vai acolher as denúncias de violações? 

ainda não temos acumulo neste debate que precisa ser feito.

Eu ainda estou preso, na iniciativa do CONSEA da época da 
ABRANDH -
cos com algumas políticas. Elaborar manuais. Formação do 
DHAA como era feito pela ABRANDH. Criação de mecanis-
mos de exigibilidiade no contexto das políticas públicas.

Formação para todos. Quando  nos mobilizamos para a 
emenda constitucional (EC nº 64) tínhamos uma expecta-
tiva que ela nos permitiria avançar na estruturação do SISA. 

regime de colaboração. Qdo aprovou a emenda, pensamos 
em mexer na LOSAN para dar peso mais forte no papel dos 
estados e municípios. O congresso nacional é sempre uma 
surpresa, então desistimos. Portanto não é uma boa propo-
sição mexer  na LOSAN, mas temos que criar responsabilida-

des para os Estados e Municípios.
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Comentários finais 

-
te. A renda e os impostos arrecadados precisam ser redistribuídos no pro-

-
-

regime político fundado na soberania popular e no respeito aos direitos hu-
-

ser
-

do Estado. Defender e criar instrumentos para exigirem-se os direitos hu-
manos dos excluídos, índios, povos tradicionais, negros, mulheres e pessoas 
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1. Realizar processos formativos e construir habilidades para gestores 
públicos e atores da sociedade civil sobre o tema da exigibilidade do 

-
-

-
-

-
çam mecanismos simples e acessí-

-
mas.
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A luta pelos direitos humanos é sempre progressiva e é um processo 

-
tecendo num profícuo processo histórico concertado entre o poder público 

-
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ANEXO I
Guia de entrevistas sobre “Exigibilidade do DHAA”

Data: 

1. Como e quando foi o seu primeiro contato com o conceito do Direito Humano à 
Alimentação Adequada (DHAA)? 

controle do tempo com ele (a))

2. A partir do conhecimento do DHAA, relate sua experiência pessoal e nas institui-
ções com as quais trabalha. O que mudou para você?

3. -
dade do DHAA”? 

se for conveniente, apresentar o conceito com 
o qual trabalhamos:

 -

-
teção, a promoção e o provimento de direitos humanos perante os órgãos públicos 
competentes, sejam eles administrativo, políticos e jurisdicionais, para prevenir as 
violações aos direitos ou repará-las. No conceito também está incluído, além do di-
reito de reclamar, o direito a se ter uma resposta ou ação, em tempo oportuno, por 
parte do poder público”.

4. O que você acha que o Governo* faz ou deveria fazer no campo da exigibilidade do 
DHAA? 

(*) O Governo pode ser compreendido como qualquer de suas instâncias que atuam 
no campo da SAN e do DHAA (Caisan, Comissão do DHAA no Conselho Nacional de 
Direitos Humanos, Unidades de Gestão das Políticas Públicas, etc..)

Resposta:

5. O que você acha que a Sociedade Civil (CONSEA, organizações, movimentos so-
ciais)  faz ou deveria fazer no campo da exigibilidade do DHAA?

6. O que você sugere para ser feito no campo da exigibilidade do DHAA?

7. Quais outros comentários você gostaria de fazer?  
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ANEXO II

Matriz de Análise do Marco Legal para a Exigibilidade do DHAA
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DHAA

-
educação, a saúde, a alimentação, 

segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infân-
cia, a assistência aos desampara-

-
rídicas e conceituais 
para a criação de 

-
gibilidade 

NÃO NÃO

(LOSAN)
Caput: “Cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 

 
o direito humano à alimentação 
adequada e dá outras providên-
cias.”

do Estado assegurar 
-

gibilidade 

público respeitar, proteger, promover, 

à alimentação adequada, bem como 
-

gibilidade.”

NÃO

Determina a criação 
de mecanismos de 

-
bito das ações públi-
cas direcionadas à 
efetividade do DHAA

-
-

gramas e ações de diversos setores 
que respeitem, protejam, promovam 
e provejam o direito humano à ali-
mentação adequada, observando as 
diversidades social, cultural, ambien-
tal, étnico-racial, a equidade de gêne-

NÃO

- Plano Nacional de 
SAN

“Planejar as ações e reunir as polí-
ticas públicas que visam a garantir 
a efetividade do DHAA”

Determina a  criação 
de mecanismos de 

-
nistrativa no âmbito 
das políticas públi-
cas

-
ticulação com o CONSEA, mecanismos 

de programas e políticas públicas 
previstos no Plano Nacional de SAN.”

NÃO

- “Melhorar as condições socioe-
conômicas das famílias pobres e, 

por meio de transferência direta 
de renda e da articulação com 
outras políticas promotoras de 
emancipação.”

NÃO TEM NÃO NÃO

-
grama Nacional de 
Alimentação Escolar 
(PNAE)

“Contribui para o crescimento, o 
-

gem, o rendimento escolar dos es-
tudantes e a formação de hábitos 
alimentares saudáveis, por meio 
da oferta da alimentação escolar e 
de ações de educação alimentar e 
nutricional.”

NÃO TEM NÃO NÃO

Programa das Cestas 
Básicas

“Aquisição de gêneros alimentí-
cios básicos e a distribuição gra-
tuita desses gêneros em forma 
de “cestas” de alimentos, com 
o intuito de atender, em caráter 
emergencial e complementar, 
famílias que se encontram em si-
tuação de insegurança alimentar e 
nutricional.”

NÃO TEM NÃO NÃO
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AGENTES       

NÃO. No sistema político 
brasileiro, os parlamenta-
res (deputados e senado-
res) são os representantes 
dos titulares de direito.

Diversas. Os conselhos 
gestores das políticas 
públicas, os conselhos 
setoriais, o Consea, são 

participação social.

todos os brasileiros(as) -
cutivo, Legislati-

NÃO O MDSA é o orgão responsá-

-

do Desenvolvimento Social 
 

 

-
de do controle e parti-
cipação social por meio 
dos CONSEAs (Nacional, 
Estaduais e Municipais 
onde houver)

todos os brasileiros(as) -

Estaduais e Mu-
n i c i p a i s c o m o 

não se aplica Ouvidoria do MDSA  - Telefone: -
de do controle e parti-
cipação social por meio 
dos CONSEAs (Nacional, 
Estaduais e Municipais 
onde houver)

todos os brasileiros(as) -

NÃO Ouvidoria do MDSA  - Telefone: -
de do controle e parti-
cipação social por meio 
dos CONSEAs (Nacional, 
Estaduais e Municipais 
onde houver)

A cada ação ou política pública 

de direito
com a participa-
ção do CONSEA

NÃO. A Senarc não possui 
canal de acesso direto ao 
cidadão. O atendimento 
ao público é feita Ouvido-
ria do MDSA.

Ouvidoria do MDSA  - Telefone: todos os brasileiros(as)  que utili-

NÃO. A unidade de ges-
tão nacional do PNAE não 
possui canal de acesso 
direto ao cidadão. O aten-
dimento ao público em 
geral pode ser feito via 

Central de Atendimen-
to ao Cidadão (ligação 

 

-
lidade do controle e 
participação social por 
meio dos Conselhos de 
Alimentação Escolar (Es-
taduais e Municipais)

Alunos matriculados nas escolas 
-

dades comunitárias (conveniadas 
com o poder público) de toda a 
educação básica (educação infan-
til, ensino fundamental, ensino 
médio e educação de jovens e 
adultos). 

PNAE

Ouvidoria do MDSA - Telefone: 
-

ma Agrária; Povos indígenas; Co-
munidades remanescentes de qui-
lombos; Comunidades de terreiros; 

-
res artesanais; População de muni-
cípios que estejam em situação de 
emergência e/ou calamidade pú-
blica reconhecida pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil - Ministé-

MDSA- SESAN e 
diversos parcei-
ros (órgãos) do 

que selecionam 
e indicam ao 
MDS as famílias 
titulares da ação


